
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 298.499 - AL (2014/0164771-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : JOSÉ UBIRAJARA SILVEIRA JATOBÁ 

EMENTA

HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER. 
LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS 
APLICADAS. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT  NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. O habeas corpus  não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício (Precedentes). 

2. Caso em que, irresignado com as medidas protetivas de 
urgência previstas na Lei nº 11.340/2006, que lhe foram 
aplicadas pelo Juízo de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher de Maceió, o paciente requereu ao Tribunal de Justiça de 
Alagoas fossem elas revogadas. A Câmara Criminal, no entanto, 
partindo do princípio que as medidas protetivas não 
representariam ameaça ao seu direito de ir, vir ou permanecer, 
entendeu que o meio pertinente para a apreciação da matéria não 
seria o habeas corpus  e deixou de conhecer o mandamus  lá 
impetrado. 

3. O eventual descumprimento de medidas protetivas arroladas 
na Lei Maria da Penha pode gerar sanções de natureza civil (art. 
22, § 4º, da Lei nº 11.340/2006 c/c art. 461, §§ 5º e 6º, do 
Código de Processo Civil, bem como a decretação de prisão 
preventiva (art. 313, III, do Código de Processo Penal). 
Ademais, a lei adjetiva penal prevê: "Art. 647. Dar-se-á habeas 
corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de 
sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, 
salvo nos casos de punição disciplinar ". 

4. Se o paciente não pode aproximar-se a menos de 500m da 
vítima ou de seus familiares, se não pode aproximar-se da 
residência da vítima, tampouco pode frequentar o local de 
trabalho dela, decerto que se encontra limitada a sua liberdade de 
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ir e vir. Posto isso, afigura-se cabível a impetração do habeas 
corpus , de modo que a indagação do paciente merecia uma 
resposta mais efetiva e assertiva. 

5. Writ  não conhecido. Ordem de habeas corpus  concedida de 
ofício para determinar que o Tribunal de Justiça do Estado de 
Alagoas examine a existência de eventual constrangimento ilegal 
sofrido pelo paciente, em decorrência das medidas protetivas 
determinadas pelo Juízo de Maceió. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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